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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO Nº 09/2003-TJ
                                                  Dispõe sobre a Justiça Comunitária e dá outras providências.
O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 15, inciso XIII, do RITJ/MT, e

Considerando a preocupação do Poder Judiciário com o acúmulo de processos novos que ingressam nos Fóruns e Juizados;

Considerando a constante busca de meios que possam modernizar o Poder Judiciário;

Considerando a grande preocupação em atingir com maior brevidade possível seu objetivo primordial que é a pacificação social;

Considerando o compromisso que ao Poder Judiciário foi atribuído pela Constituição na efetivação dos Direitos Humanos;

Considerando a busca de meios que fortaleçam a esfera pública;

Considerando a moderna concepção de aproximação do cidadão do Poder Judiciário;

Considerando a desinformação sobre a atuação da Justiça como um todo, englobando Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Procon, Juizados etc;

Considerando a necessidade de promover possibilidades criativas e solidárias de autocomposição; e,

Considerando, ainda, o sucesso de idêntico projeto aplicado pelo Poder Judiciário de Brasília/DF,

R E S O L V E:

Art. 1º. Instituir a JUSTIÇA COMUNITÁRIA no Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, com a finalidade de proporcionar maiores informações sobre a justiça e de intermediar os conflitos sociais junto à própria comunidade.

Art. 2º. A Justiça Comunitária será coordenada por um juiz de direito, será supervisionada por um Conselho Consultivo e funcionará pela atuação dos agentes comunitários de justiça e cidadania.

Parágrafo único. O juiz de direito será designado para coordenar a Justiça Comunitária e desempenhará as atividades sem prejuízo de suas funções.

Art. 3º. O Conselho Consultivo será presidido pelo juiz de direito coordenador da Justiça Comunitária, e constituído por um representante do Ministério Público, um da Defensoria Pública, indicados por seus respectivos órgãos, e por um agente comunitário de justiça e cidadania.

Parágrafo único: São atribuições do Conselho Consultivo:

I – supervisionar as atividades da Justiça Comunitária;

II – estabelecer diretrizes de implantação da Justiça Comunitária;

III – elaborar planos e programas de trabalho para o seu funcionamento;

IV – elaborar seu regimento interno;

V – propor ajuste no funcionamento da Justiça Comunitária.

Art. 4º. A Justiça Comunitária contará com um grupo de apoio formado por psicólogos, assistentes sociais, bacharéis em direito e estagiários designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único: São atribuições do grupo de apoio:

I – prestar orientação jurídica, psicológica e assistencial aos agentes comunitários de justiça e cidadania;

II – acompanhar, avaliar e fiscalizar os trabalhos executados junto à comunidade, por meio de indicadores;

III – desenvolver, nem conjunto com o Conselho Consultivo, temas a serem abordados com os agentes comunitários de justiça no aperfeiçoamento de sua formação.

Art. 5º. Os cargos e atribuições dos agentes comunitários de justiça e cidadania, bem como as despesas decorrentes da aplicação desta resolução serão previstas por lei própria. 

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 05 de dezembro de 2003.
Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE
     Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA

Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
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Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
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